
  

 

Página 1 de 36 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2023 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA EMPRESA ME/EPP 

 

A Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA, através de sua Presidente, torna 

público que se acha aberta licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, conforme abaixo especificado, nos termos da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 10.024/2019, do Decreto nº 3.555, 

de 08 de agosto de 2000, pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações 

posteriores, Lei Complementar nº 123/06, Lei Complementar nº 147/14, Decreto Municipal nº 

084/2009 e Decreto Municipal nº 027/2014, tudo de acordo com as normas estabelecidas 

neste Edital, da seguinte forma: 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO 
MENOR PREÇO UNITÁRIO DO CENTÍMETRO 

COLUNA (CM/COL). 

DATA DE ABERTURA E DISPUTA 17/03/2023 

HORÁRIO 09:00  HRS 

ENDEREÇO Av. Caruaru, 508, Heliópolis – Garanhuns/PE 

TELEFONE (87) 3763-8269 

ADITAMENTO DO CERTAME 

Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer 

outro fato superveniente de caráter público, que 

impeça a realização da licitação na data acima 

estipulada, o certame ficará automaticamente 

prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, 

independentemente de nova comunicação. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de publicação em jornal de grande circulação estadual (Estado de Pernambuco) 

para atender as necessidades da Autarquia de Ensino Superior de Garanhuns – AESGA. 

1.2. A descrição detalhada dos serviços estão contidas no Anexo I (Termo de Referência) 

deste instrumento convocatório e deverá ser minuciosamente observada pelos licitantes 

quando da elaboração da proposta de preços. 
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1.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Edital e seus anexos 

e a descrição do sistema Comprasnet, sempre prevalecerá o estabelecido em Edital. 

2. ANEXOS DO EDITAL 

2.1. Fazem parte deste instrumento convocatório os anexos de I a IV, conforme descrito 

abaixo: 

a) Termo de Referência (Anexo I); 

b) Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo II). 

c) Minuta de Contrato (Anexo III) 

d) Modelo de Formulação da Proposta (Anexo IV); 

3. PRÉ-REQUISITOS DO LICITANTE PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desse pregão quaisquer licitantes que: 

3.1.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, 

previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf 

e no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.1.2. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

3.2. Não poderão concorrer neste pregão as empresas: 

3.2.1. Em consórcio; 

3.2.2. Declaradas inidôneas, por ato do Poder Público; 

3.2.3. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração, ou qualquer de 

seus órgãos descentralizados; 

3.2.4. Enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 

posteriores; 

3.2.5. Proponentes que fazem parte do mesmo grupo econômico ou financeiro somente 

podem apresentar uma única proposta, sob pena de rejeição de todas as propostas 

apresentadas. 

a) Considera-se integrante do mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que 
tenham diretores, acionistas ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou 
subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 
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4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO 

4.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à realização da sessão pública do pregão eletrônico, 

qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do pregão.  

4.2. A impugnação deverá ser manifestada por escrito, dirigida ao pregoeiro, protocolizando 

o original, no horário das 09h00min às 16h00min, em dias úteis, no endereço da sede da 

AESGA ou por meio do e-mail licitacoes@aesga.edu.br.  

4.3. A resposta ao pedido de impugnação se dará no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.  

4.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

4.5. As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações 

vincularão todos os licitantes, devendo ser publicadas no mesmo meio de comunicação 

anterior, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das 

propostas. 

4.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão 
divulgados no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, no link 
correspondente a este Edital, para consulta por qualquer interessado. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio HTTPS://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

c) Que elaborou sua proposta de maneira independente; 

d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do 

art. 7º XXXIII, da Constituição. 

f) Que não utiliza mão de obra em trabalho forçado ou degradante; 

6.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como ME ou EPP sujeitará o licitante às 

sanções cabíveis. 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir do momento da divulgação do edital 

no endereço eletrônico, até a abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

8.2. As propostas deverão ser formuladas de acordo com as especificações contidas no 

Anexo I deste Edital. 

8.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

8.4. Nos preços propostos e nos lances deverão estar inclusos todos os custos referentes 

ao objeto desta Licitação tais como impostos: encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução de serviços. 

8.5. A apresentação da proposta eletrônica implica plena aceitação, por parte do licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como das discriminadas 

abaixo: 

8.5.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

9. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA ABERTURA DA SESSÃO, 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

9.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de no mínimo R$ 0,01 (um centavo). 

9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 
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9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do menor valor registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço unitário do centímetro coluna 

(cm/col), conforme definido neste Edital e seus anexos. 

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

9.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

9.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.23.1. no pais; 

9.23.2. por empresas brasileiras; 

9.23.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

9.23.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 
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9.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 

9.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

9.25.1.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final inferior ao 

desconto fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
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10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

10.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

10.6. O licitante deve enviar proposta de preço contendo especificação detalhada do item 

ofertado e preços atualizados de acordo com o último lance ofertado durante o pregão. 

10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

10.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes 

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO  

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

11.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

11.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

11.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

11.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

11.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

11.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 

2019. 

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 horas, sob 

pena de inabilitação. 

11.3.1. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 

sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail licitações@aesga.edu.br 

indicando-se como assunto a modalidade e o número da licitação (PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 002/2023), dirigindo a mensagem ao pregoeiro designado para conduzir a abertura do 

certame, identificado no preâmbulo deste edital. 

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

11.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.6. Ressalvado o disposto no item 7.2, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.7. Habilitação jurídica: 

11.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seu administrador; 

11.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, acompanhado de documento 

comprobatório de seu administrador; 

11.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

11.7.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

11.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

11.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

11.7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

11.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.8.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.8.3. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.8.4. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.8.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

11.8.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.8.7. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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11.8.8. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

11.8.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.8.10. caso o licitante detentor do melhor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

11.9. Qualificação Econômico-Financeira 

11.9.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida dentro de um prazo 

máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão, pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no 

documento; 

11.9.1.1 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial referente aos 

processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da pessoa jurídica; 

11.9.1.2. A certidão descrita no subitem 11.9.1.1. somente é exigível quando a certidão 

negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial do Estado da sede da licitante 

(subitem 11.9.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 

eletrônicos. 

11.9.1.3. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação 

da sede da pessoa jurídica. 

11.10. Qualificação Técnica 

11.10.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de apresentação 

de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 

comprovem ter prestado serviços semelhantes ao objeto desta licitação;  

11.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 
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11.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

11.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

11.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

até 02 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução da Ata de Registro de Preços e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS  

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 
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14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 

da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, para assinar a 

Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2. O prazo a que se refere o item anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por 

igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela AESGA.  

16.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 
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16.4. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses.  

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 

conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado/retirado e enviado de volta de à Administração no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento.  

17.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

18. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS / DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1. Os produtos objeto da presente contratação deverão ser fornecidos conforme 

especificações do Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta-corrente, vinculados aos 

serviços prestados, atestados pelo Fiscal de Contrato, Secretaria Administrativa da AESGA, 

tendo a AESGA o prazo de até 08 dias para a efetivação do pagamento, mediante a 

apresentação da fatura (nota fiscal), recibo e comprovação da manutenção das exigências 

da habilitação, tudo processado legalmente. 

19.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

19.3. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato. 

19.4. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, nos termos do art. 65, II, alínea “d” e §5º da Lei Federal nº 8.666/93. 
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20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

20.1.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 

do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

20.1.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/2013. 

21. DAS PENALIDADES 

21.1. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 

contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos das Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02. 

21.2. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções: 

I – multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) Pelo atraso no fornecimento e/ou prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 

0,25% a 1% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não 

cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência; 

b) Pela recusa no fornecimento e/ou em prestar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias 

após o vencimento do prazo estipulado: 1 a 10% do valor contratado ou do valor contratual 

remanescente ainda não cumprido; 

c) Pela demora em refazer o fornecimento e/ou o serviço rejeitado ou corrigir falhas do 

serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 

global contratado ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia 

decorrido; 

d) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento e/ou na prestação 

do serviço, entendendo-se como recusa prestação do serviço não efetivado nos 05 (cinco) 

dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido; 
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e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis 

Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e 8.078/90 ou, ainda, no instrumento convocatório e não 

abrangida nos subitens anteriores: 0,25% a 1% do valor global do contrato ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento; 

II – impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, da 

CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal. 

21.3. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de: 

a) Atraso injustificado na execução do contrato; 

b) Inexecução total ou parcial do contrato. 

21.4. O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato e a multa será 

aplicada quando o atraso for superior a 05 (cinco) dias 

21.5. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades. 

21.6. Objetivando evitar dando ao erário, a Presidente da AESGA poderá adotar medida 

cautelar para suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual 

multa a ser aplicada até o término do processo administrativo. 

21.7. As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de 

defesa prévia e de interposição de recurso. 

21.8. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento 

do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.2. A homologação do resultado do presente certame será divulgada no Diário Oficial dos 

Municípios de Pernambuco - AMUPE. 

22.3. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados 

nas mesmas condições do item anterior. 
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22.4. É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade 

das declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste 

Edital e seus anexos.  

22.5. Todos os horários informados nesse Edital obedecerão o Horário de Brasília (DF).  

22.6. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro. 

22.7. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da comarca de Garanhuns/PE. 

22.8. O edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no endereço: 

www.aesga.edu.br, bem como no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, e, ainda, 

poderá ser consultado e/ou retirado na sala do pregoeiro e membros da equipe de apoio, os 

quais prestarão todos os esclarecimentos pertinentes ao processo licitatório. 

 

 

 

Garanhuns, em 02 de março de 2023 

 

 

 

 

Adriana Pereira Dantas Carvalho 

Presidente da AESGA 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.aesga.edu.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I)  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de publicação em jornal de grande circulação estadual (Estado de Pernambuco) 

para atender as necessidades da Autarquia de Ensino Superior de Garanhuns – AESGA, 

conforme quantidades e exigências contidas no presente Termo de Referência.  

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação pretendida é lastreada na necessidade de observância do princípio da 

publicidade nos atos praticados no âmbito dos processos licitatórios, tal princípio se acha 

disciplinado no Art. 5°, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que assim 

estabelece: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro).  

2.2. Ademais, há imposição legal expressa da publicidade dos atos do processo licitatório 

em jornal de grande circulação (estadual) segundo o preconizado no artigo 54, § 1º , da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, in verbis: 

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e 
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 
 
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no 
Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de 
consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande 
circulação. 

2.3. Desse modo, ante as imposições legais e vislumbrando a necessidade em dar 

publicidade em jornal de grande circulação estadual, no estado de Pernambuco, no caso, 

sobre atos da Administração Pública, bem como avisos de licitação, resumos de contratos, 

convênios, aditivos, extratos de licitação e demais atos legais da Administração, e/ou, 

comunicações ao grande público, se justifica o objeto do presente Termo de Referência.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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2.4. Importante, ainda, ressaltar que esta Autarquia tem interesse que os atos oficiais 

atinjam o maior número dos municípios Pernambucanos, para que os cidadãos e as 

empresas situadas fora de Garanhuns tenham conhecimento e, principalmente, possam 

participar dos processos licitatórios, ampliando assim a competitividade, sempre no intuito 

de se obter a proposta mais vantajosa.  

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

3.1. Os serviços se classificam como bens de natureza comum, nos termos da Lei 

10.520/02. 

3.2. O critério para seleção da melhor proposta será através do MENOR PREÇO UNITÁRIO 

DO CENTÍMETRO COLUNA (CM/COL).  

3.3. O quantitativo de centímetros das publicações será de acordo com a demanda da 

Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns que necessita dos serviços, objeto desta 

licitação.  

3.4. As propostas deverão se elaboras conforme as especificações abaixo: 

DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE 
VALOR UNITÁRIO 

ESTIMADO 

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE EDITAIS, EXTRATOS 
DE CONVÊNIOS OU CONTRATOS E QUALQUER 
OUTRO TIPO DE DIVULGAÇÃO EXIGIDO POR LEI, 
ASSIM COMO MATÉRIAS DE INTERESSE DA 
AESGA EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 
NO ESTADO DE PERNAMBUCO, EM P&B, NO 
CADERNO DE ANÚNCIOS/CLASSIFICADOS.  

CM/ 

COLUNA 
R$ 157,55 

 

3.6. As publicações serão efetuadas em qualquer dia da semana, de segunda-feira a 

domingo;  

3.7. O jornal deverá ter circulação diária;  

3.8. As publicações deverão ser realizadas com as seguintes especificações:  

3.8.1. Fonte: Arial ou Times New Roman;  

3.8.2. Logotipo: Fonte tamanho 12 (doze);  

3.8.3. Título da publicação: Fonte tamanho 11 (onze);  

3.8.4. Corpo do texto: Fonte tamanho 9 (nove);  
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3.8.5. Podendo, no entanto, conforme a necessidade do contratante, ser solicitada 

publicação com tamanho superior ao padrão;  

4. DAS CONDIÇÕES DAS REALIZAÇÕES DAS PUBLICAÇÕES 

4.1. A publicação do material remetido deverá ser efetuada no dia útil posterior à data da 

solicitação de publicação da mesma, que ocorrerá por envio de e-mail, respeitado o horário 

de fechamento da edição do jornal que deverá ser informada pela contratada;  

4.2. O material publicado com incorreções de responsabilidade da contratada deverá ser 

republicado às suas expensas no dia útil posterior à data da comunicação da incorreção, a 

qual ocorrerá através de e-mail;  

4.3. Não será admitida em hipótese alguma publicação de matéria em data posterior à 

solicitada pelo contratante, salvo o disposto no subitem anterior;  

4.4. A CONTRATADA deverá encaminhar a publicação via correio eletrônico (e-mail) no dia 

em que a mesma for divulgada.  

5. DO VALOR REFERENCIAL DA CONTRATAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO  

5.1. O custo total estimado para ser gasto com publicações em jornal de grande circulação 

(Estadual) pelo período de 12 meses é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), que poderá ser 

utilizado no todo ou em parte.  

5.2. O valor acima estipulado constitui-se em mera previsão dimensionada, não estando a 

AESGA obrigada a realizá-la em sua totalidade, e não cabendo à Contratada o direito de 

pleitear qualquer tipo de reparação, portanto a AESGA - se reserva o direito de, a seu 

critério, utilizar ou não a verba prevista.  

5.3. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta-corrente, vinculados aos 

serviços prestados, atestados pelo Fiscal de Contrato, Secretaria Administrativa da AESGA, 

tendo a AESGA o prazo de até 08 dias para a efetivação do pagamento, mediante a 

apresentação da fatura (nota fiscal), recibo e comprovação da manutenção das exigências 

da habilitação, tudo processado legalmente. 

5.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

5.3. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato. 

5.4. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, nos termos do art. 65, II, alínea “d” e §5º da Lei Federal nº 8.666/93. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação 

ou interrupção da prestação do serviço, exceto quando isso ocorrer por exigência da 

CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente 

comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência;  

6.2. Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza em 

decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato, dispositivo 

legal ou regulamento, por sua parte;  

6.3. A contratada deverá apresentar à Secretaria de Administração comprovante de 

pagamento das matérias veiculadas junto ao jornal em que as matérias foram veiculadas;  

6.4. Efetuar as publicações após o recebimento dos textos via correio eletrônico (e-mail), ou 

através de outros meios de remessa, enviados exclusivamente por servidores previamente 

designados, devendo a CONTRATADA registrar a data e o horário do recebimento da 

solicitação;  

6.5. Realizar as publicações nos dias determinados na solicitação do CONTRATANTE, em 

virtude da contagem dos prazos estabelecidos por lei, que se iniciam a partir da data da 

publicação;  

6.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem previa 

anuência do CONTRATANTE;  

6.7. Encaminhar para a CONTRATANTE a página da publicação via correio eletrônico (e-

mail) no dia em que a matéria for divulgada.  

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Promover o pagamento na forma determinada neste instrumento.  

7.2. Eventuais despesas extraordinárias, somente serão pagas desde que previamente 

motivada e autorizada por esta Entidade em razão de necessidade de obediência da Lei.  

7.3. Exigir cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 

contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002.  
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8.2. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções:  

I - multa, observados os seguintes limites máximos:  

a) pelo atraso no fornecimento e/ou prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 

0,25% a 1% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não 

cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência;  

b) pela recusa no fornecimento e/ou em prestar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias 

após o vencimento do prazo estipulado: 1% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido;  

c) pela demora em refazer o fornecimento e/ou o serviço rejeitado ou corrigir falhas do 

serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 

global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia 

decorrido;  

d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento e/ou na prestação 

do serviço, entendendo-se como recusa prestação do serviço não efetivado nos 5 (cinco) 

dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido;  

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis 

Federais nº 8.666/1993 10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no 

Instrumento Convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor 

global do contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada 

evento.  

II - impedimento de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, da 

CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal.  

8.3. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de:  

a) atraso injustificado na execução do contrato;  

b) inexecução total ou parcial do contrato.  
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8.4. O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será 

aplicada quando o atraso for superior a 5 (cinco) dias.  

8.5. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades.  

8.6. Objetivando evitar danos ao Erário, a Presidente da AESGA poderá adotar medida 

cautelar para suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual 

multa a ser aplicada até o término do processo administrativo.  

8.7. As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de 

defesa prévia e de interposição de recurso.  

8.8. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do 

interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

, 9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. Para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente Licitação será 

utilizada a seguinte dotação orçamentária: 

12.364.401.2.2334 – GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVA DA 

AESGA 

3.3.90.39. Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

 

 

 

                         

 

Mirian Alves Bezerra 

Secretária Administrativa em exercício 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

 

Ata de Registro de Preços nº ............ 

 

A Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

estabelecido à Av. Caruaru, nº 508, Bairro São José, Garanhuns/PE, inscrita no CNPJ sob o 

nº 11.224.920/0001-00, neste ato representado pela Sra. Presidente, Adriana Pereira 

Dantas Carvalho, portadora da cédula de identidade nº 4743197 SDS/PE, inscrita no CPF 

sob o nº 999.221.934-34, residente e domiciliada nesta Cidade de Garanhuns, Estado de 

Pernambuco, considerando o julgamento da licitação nº 004/2023, na modalidade de pregão 

nº 002/2023, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, publicada no Diário Oficial 

dos Municípios de Pernambuco no dia xx/xx/xxxx,  RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s) atendendo as condições previstas no Edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de publicação em jornal de grande circulação estadual (Estado de 

Pernambuco) para atender as necessidades da Autarquia de Ensino Superior de Garanhuns 

– AESGA, conforme quantidades, especificações e forma de fornecimento constante no 

Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 002/2023, que é parte integrante desta Ata, 

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO  

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE EDITAIS, EXTRATOS DE 
CONVÊNIOS OU CONTRATOS E QUALQUER OUTRO TIPO DE 
DIVULGAÇÃO EXIGIDO POR LEI, ASSIM COMO MATÉRIAS DE 
INTERESSE DA AESGA EM JORNAL DE GRANDE 
CIRCULAÇÃO NO ESTADO DE PERNAMBUCO, EM P&B, NO 
CADERNO DE ANÚNCIOS/CLASSIFICADOS.  

CM/ 

COLUNA 
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3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

3.1.1. Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA (UASG: 926807), localizada na 

Av. Caruaru, 508, Bairro Heliópolis, na cidade de Garanhuns/PE.  

3.2. Não será admitida a adesão de órgãos não-participantes (carona).  

4. DA VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de doze meses, a partir de sua 

assinatura, admitidas eventuais prorrogações dentro dos limites legais.  

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual aumento dos 

descontos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 

cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) o aumento 

do desconto praticados pelo mercado.  

5.4. O fornecedor que não aceitar aumentar seu desconto ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem aumentarem seus 

descontos aos valores de mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa.  

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
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5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. Não aceitar aumentar ser desconto registrado, na hipótese deste se tornar inferior 

àqueles praticados no mercado; ou  

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).  

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2, e 5.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa.  

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência anexo ao Edital. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.  

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contando a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 

7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 

teor, que depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Garanhuns, PE, _______ de ___________ de 2023. 

 

 

________________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

_________________________________ 

FORNECEDOR 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATP 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/_______ 

CONTRATO Nº _____/_______ 

 

 

Termo de contrato que entre si celebram de um lado a Autarquia do Ensino Superior de 

Garanhuns e de outro a empresa............................., como melhor abaixo se declaram. 

 

 

Pelo presente CONTRATO, de um lado a Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns, 

Pessoa Jurídica de Direito Público, estabelecida na Avenida Caruaru, nº 508, Bairro São 

José, Garanhuns/PE, inscrita no CNPJ sob o nº 11.224.920/0001-00, neste ato representado 

pela Sra. Presidente, Adriana Pereira Dantas Carvalho, brasileira, casada, advogada, 

portadora da cédula de identidade nº 4743197 SDS/PE, inscrita no CPF sob o nº 

999.221.934-34, residente e domiciliada nesta Cidade de Garanhuns, Estado de 

Pernambuco, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado 

a empresa ..................................., estabelecida ................................, inscrita no CNPJ sob o 

nº ................................, neste ato representado por ......................., portador da Cédula de 

Identidade nº ................, inscrita no CPF/MF sob o nº........................, de ora em diante 

denominado simplesmente CONTRATADO, fica combinado, ajustado e contratado o 

seguinte: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de publicação em 

jornal de grande circulação estadual (Estado de Pernambuco) para atender as necessidades 

da Autarquia de Ensino Superior de Garanhuns – AESGA, conforme quantidades e 

exigências contidas no presente Termo de Referência (Anexo I) do Pregão Eletrônico nº 

002/2023, bem como na proposta apresentada pela CONTRATADA, adjudicada e 

homologada pelo CONTRATANTE. 

1.2. A Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA acompanhará periodicamente 

a abrangência dos assuntos constantes nas disciplinas dos cursos relacionados acima, 

podendo sugerir novos títulos e assuntos de acordo com os seus interesses.   
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CLÁUSULA II - DA VIGÊNCIA 

2.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, passando a vigorar a partir da 

data de sua assinatura 

 

CLÁUSULA III - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a publicação em jornal de grande 

circulação (Estado de Pernambuco) o valor de R$ XXXXXXX, por centímetro coluna 

(cm/col), nos termos da proposta comercial.  

3.2. O valor global estimado para as publicações em jornais de grande circulação, por parte 

da CONTRATANTE, é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), valor este decorrente da dotação 

orçamentária do exercício de 2023, servindo apenas como limite, não vinculando a 

CONTRATANTE à sua utilização integral. 

3.3. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta-corrente, vinculados aos 

serviços prestados, atestados pelo Fiscal de Contrato, Secretaria Administrativa da AESGA, 

tendo a AESGA o prazo de até 08 dias para a efetivação do pagamento, mediante a 

apresentação da fatura (nota fiscal), recibo e comprovação da manutenção das exigências 

da habilitação, tudo processado legalmente. 

3.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

3.5. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato. 

3.6. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, nos termos do art. 65, II, alínea “d” e §5º da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA IV – DAS CONDIÇÕES DAS REALIZAÇÕES DAS PUBLICAÇÕES  

4.1. A publicação do material remetido deverá ser efetuada no dia útil posterior à data da 

solicitação de publicação da mesma, que ocorrerá por envio de e-mail, respeitado o horário 

de fechamento da edição do jornal que deverá ser informada pela contratada;  

4.2. O material publicado com incorreções de responsabilidade da contratada deverá ser 

republicado às suas expensas no dia útil posterior à data da comunicação da incorreção, a 

qual ocorrerá através de e-mail;  

4.3. Não será admitida em hipótese alguma publicação de matéria em data posterior à 

solicitada pelo contratante, salvo o disposto no subitem anterior;  
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4.4. A CONTRATADA deverá encaminhar a publicação via correio eletrônico (e-mail) no dia 

em que a mesma for divulgada. 

 

CLÁUSULA V - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. Para fazer face às despesas decorrentes da execução do presente contrato será 

utilizada a seguinte dotação orçamentária: 

12.364.401.2.2334 – GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVA DA 

AESGA 

3.3.90.39. Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação 

ou interrupção da prestação do serviço, exceto quando isso ocorrer por exigência da 

CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente 

comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência;  

6.2. Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza em 

decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato, dispositivo 

legal ou regulamento, por sua parte;  

6.3. A contratada deverá apresentar à Secretaria de Administração comprovante de 

pagamento das matérias veiculadas junto ao jornal em que as matérias foram veiculadas;  

6.4. Efetuar as publicações após o recebimento dos textos via correio eletrônico (e-mail), ou 

através de outros meios de remessa, enviados exclusivamente por servidores previamente 

designados, devendo a CONTRATADA registrar a data e o horário do recebimento da 

solicitação;  

6.5. Realizar as publicações nos dias determinados na solicitação do CONTRATANTE, em 

virtude da contagem dos prazos estabelecidos por lei, que se iniciam a partir da data da 

publicação;  

6.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem previa 

anuência do CONTRATANTE;  

6.7. Encaminhar para a CONTRATANTE a página da publicação via correio eletrônico (e-

mail) no dia em que a matéria for divulgada.  
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CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Promover o pagamento na forma determinada neste instrumento.  

7.2. Eventuais despesas extraordinárias, somente serão pagas desde que previamente 

motivada e autorizada por esta Entidade em razão de necessidade de obediência da Lei.  

7.3. Exigir cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

 

CLÁUSULA VIII - DAS ALTERAÇÕES 

8.1. As alterações, porventura, necessárias ao fiel cumprimento do objeto deste contrato, 

serão efetivadas na forma e condições do Art. 65 da Lei N.º 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

 

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES 

9.1. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 

contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002.  

9.2. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções:  

I - multa, observados os seguintes limites máximos:  

a) pelo atraso no fornecimento e/ou prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 

0,25% a 1% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não 

cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência;  

b) pela recusa no fornecimento e/ou em prestar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias 

após o vencimento do prazo estipulado: 1% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido;  

c) pela demora em refazer o fornecimento e/ou o serviço rejeitado ou corrigir falhas do 

serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 

global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia 

decorrido;  

d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento e/ou na prestação 

do serviço, entendendo-se como recusa prestação do serviço não efetivado nos 5 (cinco) 

dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido;  
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e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis 

Federais nº 8.666/1993 10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no 

Instrumento Convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor 

global do contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada 

evento.  

II - impedimento de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, da 

CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal.  

9.3. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de:  

a) atraso injustificado na execução do contrato;  

b) inexecução total ou parcial do contrato.  

9.4. O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será 

aplicada quando o atraso for superior a 5 (cinco) dias.  

9.5. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades.  

9.6. Objetivando evitar dano ao Erário, a Presidente da AESGA poderá adotar medida 

cautelar para suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual 

multa a ser aplicada até o término do processo administrativo.  

9.7. As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de 

defesa prévia e de interposição de recurso.  

9.8. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do 

interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

 

CLÁUSULA X - DA RESCISÃO 

10.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 

nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.1.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.1.2. A rescisão deste contrato poderá ser: 
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I - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a 

antecedência mínima de 10 (dez) dias; ou 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que 

haja conveniência para a CONTRATANTE; ou 

III - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

10.2. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA XI – PUBLICIDADE DOS ATOS 

11.1. Conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93, os extratos 

do presente contrato e de eventuais aditivos serão publicados no Diário Oficial do Município 

de Pernambuco, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos a contar do 5º (quinto) dia útil do 

mês seguinte ao de sua assinatura. 

Parágrafo único. Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o 

Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a qualquer interessado o conhecimento 

dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 

 

CLÁUSULA XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. O Edital do Pregão Eletrônico nº 002/2023 e seus anexos fazem parte integrante e 

inseparável do presente instrumento contratual. 

12.2. As partes, ora contratadas, elegem o Fórum da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo-

se qualquer outro por mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou 

ações, porventura, oriundas do presente contrato. 

E, por estarem assim contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual 

teor, na presença de duas testemunhas que a tudo assistiram e também assinam. 

Local e data. 

 

_____________________________ 
CONTRATANTE 

_____________________________ 
CONTRATADO 

  

_____________________________ 
TESTEMUNHA: 
CPF: 

_____________________________ 
TESTEMUNHA: 
CPF: 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2032 

 

Á 

AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE GARANHUNS - AESGA 

Ref: Pregão Eletrônico N° 002/2023 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, 

sediada na XXXXXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, 

apresenta por meio desta sua proposta de preço para o Registro de Preços para a 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de publicação em jornal 

de grande circulação estadual (Estado de Pernambuco) para atender as necessidades da 

Autarquia de Ensino Superior de Garanhuns – AESGA 

 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE VALOR UNITÁRIO  

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE EDITAIS, EXTRATOS 
DE CONVÊNIOS OU CONTRATOS E QUALQUER 
OUTRO TIPO DE DIVULGAÇÃO EXIGIDO POR LEI, 
ASSIM COMO MATÉRIAS DE INTERESSE DA 
AESGA EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 
NO ESTADO DE PERNAMBUCO, EM P&B, NO 
CADERNO DE ANÚNCIOS/CLASSIFICADOS.  

CM/ 

COLUNA 
R$ XXX,XX 

 

Validade da proposta: será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da sua 

apresentação. 

Prazo para a entrega do objeto licitado: será de até acordo com o edital. 
 
 
 

Declaramos que os preços propostos estão inclusos todos os custos referentes ao objeto 

desta Licitação tais como impostos: encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução de serviços. 

 

Local e data 

 

 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa 

 


